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DECRETO-LEI N. 891 —  DE 25 DE NOVEMBRO DE 1938

Aprova n Del ilo Fiscalização do Entorpecentes

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe 
sSo conferidas pelo art. 180 da Constituição de 10 de novembro de 1937: ,

Considerando que se torna necessário dotar o país de tuna legislação capaz de regulur
^ ieCno S " r L ao f q ^ / t u a l m e n ^ S í l S i o  que a legislaçáo brasileira esteja de acõrdo
4:0111 Resoítfe8decretar8 aC<sèguinteS Leí* ite ^SralIzà^So de Entorpecentes, que vai assinada por 
todos os Ministros de Estado:

A
CAPITULO I

Das substâncias entorpecentes em gerai

Artigo 1,°,

SAo consideradas entorpecentes, para os fins desta lei e outras aplicáveis, us seguintes 
Substâncias:

Primeiro grupo: ,

I — O ópio bruto, o ópio medicinal e suas preparações, exceto o elixir paregórieo e o 
pó de Dover.

A morfina, seus sais e preparações.
A diacetilmorflna, dlamorflna (Heroina), seus sais e preparações.
A dihidromorfinona, seus sais (Dilaudlde) e preparações.
A dihldrocodelnoha, seus sais tDicodlde) e preparações.
A dlhldrooxicodetnona, seus sais (Eucodal) e preparações.
A tebaína, seus sais e preparações.
A acetilo-dimetilo-dihidrotebaína, seus sais (Aeedicona) e preparações.
A bci.zilmorfina, seus sais (Peronina) e preparações.
A dihidromorfina, seus sais (paramorfan) e preparações.
A N-oxtmorfina (Genomorflna) e preparações.
Os compostos N-oximorfínieos, assim como outros compostos morfínieos de azoto 

penlavalente e preparações.
As folhas de coca e preparações.
A Cocaína, seus sais e preparações.
O cânhamo’ — "cannubis satJva°—  e variedades índicu (Maconha, meconha, dlambu, 

liamba e outras denominações vulgares).
As preparações com um equivalente em morfina superior a 0g,20 por cento, ou 

em cocaína superior a 0g,10 por cento.

II —
III —
IV — 
V —

VI — 
VII — 

VIU —
IX —
X —

XI —
XII T

XIII —
XIV — 
XV —

XVI —
XVII —

Segundo'grupo:

1 —  a  etilmorfina e seus sais (Dionina).
II — A métilmorfina (Codeína) e seus sais.

lências
,, UUII3 IU1 UIOVUU, . . 1  1 Iiaçâo,

imnnrtnffio re-exportaçao, aos icsiiu in  »»*•'»•«“ "  , a  aquisição pelos estabelecl-
inenml0 mílnacêuticos e hospitalares de qualquer categoria.p utos faunac s e o D|'partarnento Nacional de Saúde, de acôrdo com a Comissão Nacio­
nal de Fiscallsíaeâo de Entorpecentes, a que se refere o art. 44 desta lei, compete baixar 
mstruções esnerfals de earuter geral ou regional, sobre o uso e comércio de entorpecentes, 
as anaisser&o elaboradas pelo SecçSo de Fiscalização do Exercício Profissional.

30 Essas ínstruçõesPserão susceptíveis de posteriores revisões, quando for considerado 
onortuno Dodendo em aualquer tempo, ser introduzidas na relação das substâncias dlscrluil- 
nada« nésb° artláo as mo‘lÍflcações qúe se tomarem necessárias pela inclusão de outras 
substâncias que tiverem açâo terapêutica semelhante ou de especialidades farmacêuticas que 
se prestarem à toxicomanta.

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 



CAPITULO II

Da produção, do tráltco e do consumo 

Artigo 2.»

partlcu^a^s^d^^ormideirá^Papavc^soniniferum^e“a sua^arlIda^^Alburn" fp ? í°raç5° ' pcf

3 i 3 S
Comissão Naclonal^dé S l S ç L  d e ^ t o r p ^ e m ê s '3 dar uonheclmenl‘> ‘™ediato ,io fato"1?
n> .„ L 2’L Em Be. tornando necessário, para fins terapêuticos, fará a União a cultura das plantas dessa natureza, explorando-as e extraindo-lhes os princípios ativos desde atm haia 
parecer tavoravel da Comissão Nacional de Fiscalização de Entoípecentes qUe j

Artigo 3.o

Para extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, possuir, importar, exportar r*.
eí  naÍAiitIíf,ÍÍK.0rtari- exPôr» oferec®r, vender, comprar, trocar, ceder ou ter para 

8es ^ ns/  ,®°  ̂ Qualquer forma, alguma das substâncias discriminadas no artigo primeiro
t£%SS3&2?2£ M ? : com ° vlsto da autor,dade

Artigo 4.°

A Secção de Fiscalização do Exercício Profissional do Departamento Nacional de Saúde 
é a unlca repartição autorizada a conceder certificados e autorízaçães de importação, exnorta. 
ção e reexportação de substâncias entorpecentes a drogarias, laboratórios, farmácias e esm 
belecimentos fabris, quites dos impostos respectivos, que depositarem, na Caixa Ecnnftmlci. 
I ederal, a importância que lhes for arbitrada como caução de 10000*000 a áo-onnnínnn 
responder por eventuais multas e custas processuais, bem como por mnras commaçóes P° ra 

l 1.0 Não pode ser concedido certificado de importação o quem haja sofrido conden-.cn,, 
em qualquer processo criminal, principalmente si o processo tiver ^ r  caSs^tafraçãS prevísm nesta lei, nem a sociedade comercial de que faça parte. hçuo prevista

S 2.o Os importadores que na data da publicação da presente lei tiverem caução inferior 
à quantia mínima estabelecida neste artigo, terão o prazo de três meses nar-i X K  
for arbitrado pela autoridade sanitária; findo éste prazo sem
cessarão os seus direitos como importadores de entorpecentes. aeterminação,

Artigo 5.o

Da recusa ou cassação do certificado ou da autorização de importação cabe recurso 
ée"rrecodriveÜl .d aS’ “  Comigsa°  Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, cuja decisão

Artigo 6.o

t>c«rí?ic,P^idi<Í°cBtl,! .(!ert,,f,cados de importação dirigidos à Secção de Fiscalização do Exercício 
nrõrtiuns « imnortn^ HCr mlna<las a natureza- proveniência e a quantidade de cada um dos 
exportadora.11" 1 rt°  ’ durante °  ano a cluo se referir o pedido, assim como o nome da firma
entornecentas^nara' n requ *̂q,me.!?̂ os MPara a obtenção de certificados de Importação de entorpecentes para o ano seguinte deverão ser apresentados até o dia 31 de dezembro.

Artigo 7.°

Profissional0 o  «^tíflMdo^ d ^ m S 011}0 30 re<!uerent0- Pela aecçao d- Fiscalização do Exercício n íó  tar anrovaCta m -S C n m ll í f  ortaça°, mu ansiei ivcl, cm 4 vias. de acordo com o modêlo ‘JÍJfLÍ 8sfio Nacional de Fiscalização de Entorpecentes. Dessas via.-, „
Jlf ® , a,ii^ara.° artiuiyadas respectivamente naquela Secção e no estabelecimento

remeljda ®o exportador e a quarta ã autoridade encarregada da fiscalização de entorpecentes no pais de onde se fizer u importação. Do certificado constarão 
os nomes do importador e exportador, o prazo de importação, a natureza e a quantidade das 
^an o8 mencionado1*8 qUC’ “  Cr ér üa autoridade sanitária, poderáo ser importadas durante 

Parágrafo único. Este certificado só terá valor durante o ano para o qual for concedido.



Artigo 8.°

Para a importação parcial ou total das substâncias entorpecentes constantes do respectivo 
certificado de importação, deverá o interessado requerer licença à Secçfto de Fiscalização do 
Exercido Profissional que lhe fornecerá para tal fim a autorização de importação em quatro 
vias, que terão destino Igual às do centlficado de Importação Esta autorização de importação 
será visada pela autoridade policial competente.

Parágrafo único. Nesta autorização serão discriminados oa nomes do importador e do 
exportador, com os respectivos endereços, país de procedência, prazo da importação, natureza 
e quantidade dos entorpecentes a importar, bem como a» respectivas embalagens.

Artigo 9.°

As substâncias a que se refere o artigo primeiro desta lei só poderão ter ingresso no 
território nacional pela Aliândega do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. Em relação a tais substâncias é absolutamente proibido: 
a) o despacho à ordem ou em consignação. 
l>) a Importação por via postal ou aérea.

Artigo 10

As substâncias entorpecentes só poderão ser retiradas du Alfândega do Rio de Janeiro 
mediante apresentação, para cada despacho, da Guia para Retirar Entorpecentes da Alfândega 
do Rio de Janeiro, visada pela Secçâo de Fiscalização do Exercício Profissional.

I í.o Para êsse fim o interessado apresentará à Secçâo de Fiscalização do Exercício 
Profissional a fatura consular e comercial referente a cada despacho, devendo nela constar, 
mlnuclosamente, a natureza, procedência (fabricante e exportador), origem (nos casos exigidos) 
e quantidade dos produtos, bem como o ano e o trimestre a que se refere a autorização, afim 
de ser visada a Guia para Retirar Entorpecentes da Alfândega do Rio de Janeiro.

) 2.° Os representantes consulares no exterior, aos quais compete fiscalizar a exportação 
para o Brasil, só expedirão a fatura consular quando apresentada pelo exportador ou repre­
sentante do importador brasileiro a necessária autorização devidamente autenticada pelo 
Ministério das Relaçóes Exteriores do Brasil. . . . ______ , .

§ 3.° Nos casos de importação dos entorpecentes referidos nesta lei, a fatuia comercial 
não poderá incluir em sua discriminação mercadoria de outra natureza.

à 4.» As subtânclas, objeto de comércio previsto nas disposições acima, deverão ter 
embalagem em volumes de tipo uniforme, com característicos e dlzeres especiais que, â 
simples vista, demonstrem a sua natureza. .  , , ,| 5.° Os volumes com embalagem característica do Importação de entorpecentes, quando 
recebidos nos armazéns da Alfâdenga do Rio de Janeiro, depois de preenchidas as forma­
lidades usuais para recebimento de quaisquer mercadorias, serão guardados debaixo de chave, 
sob Imediata responsabllidude do fiel do armazém. .

( 6.° A entrega de tais volumes para conferência e consequente desembaraço será feita 
mediante as cautelas fiscais que forem mandadas adotar pela Inspetoria da Alfândega do 
Rio de Janeiro.

Artigo 11

Os destinatários das substâncias referidas no art. Io e seus parágrafos deverão, dentro 
do prazo de três meses da entrada da mercadoria na Alfândega, apresentar a licença necessária 
para retirá-las ou reexportá-las, sem o que serão elas apreendidas e Incorporadas ao stock do

' t i o  Não é permitida a retirada de amostras dessas substâncias, salvo para exames oficiais 
de laboratório ou para classificação do produto, mediante solicitação feita à Secçâo de Flsca 
lização do Exercício Profissional. , „ ,S 2.° As partidas de diacettlmorfina (Heroina) que se encontrarem nas condições deste 
artigo serão inutilizadas ou transformadas em morfina ou codelna, a critério da autoridade 
competente, e incorporadas ao stock do Estado, caso convenha o respectivo aproveitamento.

Artigo )2

A Alfândega do Rio de Janeiro não permitirá a retirada de substâncias cntoruocent.es em 
quantidades excedentes às fixadas nas Guias para Retirar Entorpecentes da Alfândega do
lUo Parâirndo°únlco Si a quantidade Importada exceder a indicada na Gula para Retirar 
Entorpecentes da Alfândega do Rio de Janeiro o Importador nâo poderá retirar o excesso o 
será obrigado a reexportá-lo, dentro do prazo de 30 dias, findo o qual será o mesmo apreen 
d Ido e incorporado ao stock do Estado, sem prejuízo das penalidades previstas na presentu loi.

Artigo X3

As substâncias entorpecentes, destinadas a quem não possuir certificado de Importação,

 



9 F
serão consideradas contrabando e, como tal, apreendidas e incorporadas ao stock do ls 1 
ficando os responsáveis sujeitos às penalidades previstas nesta lei, e prevalecendo, em 
às substâncias por êsse motivo apreendidas, o estabelecido no § 2.° do art. 11 .

Artigo 14
l eí 
entiEm livro próprio na Secçào de FiscalizaçSo do Exercício Profissional, serão abertoSjent 

com os nomes dos importadores, em que serào lançados os certificados do importação', 
dtdos e as autorizações de importação respectivas, afim de se verificar a observância dl1 
taçâo anual constante dos certificados.

5 l.° Em caso de necessidade, plenamente justificada e reconhecida pela Comiss!ue 
cional de Fiscalizaçào de Entorpecentes, a Secçâo de Fiscalização do Exercício Profissioi 
derá fornecer ao importador um certificado de importação suplementar.

8 2.» A escrituração do livro referido, compreendendo a expedição dos certificai 
importação e das autorizações de importação, deverá ser trimestralmente conferida e 
pola autoridade sanitária competente, que remeterá, obrigatoriamente, o balanço à Cft0 , 
Nacional de Fiscalização de Entorpecentes. u rti

Artigo 15 Idas
idas

Todo estabelecimento químico ou farmacêutico, que pretenda fabricar por via si 
ou extrativa, transformar ou purificar substâncias entorpecentes, necessita licença espSj 
Seeção de Fiscalização do Exercício Profissional ouvida a Comissão Nacional de Fiscal 120' 
Entorpecentes. k,SS!

Jzac
nâcArtigo 16 lore
i sa

At, vendas das substâncias referidas no art. 1.» às drogarias, estabelecimentos fari'ica 
ticos, hospitalares, de pesquisas, ensino e congêneres, assim como serviços médicos, só P‘ 
ser feitas quando estes estabelecimentos estiverem regularmente licenciados, e mediante 
siçfio em tres vias, assinadas, datadas e autenticadas pelos respectivos responsáveis, visa<11 
autoridade sanitária local competente, obedecendo ao que for determinado nas Instruço' 
xadas pelo Departamento Nacional de Saúde. a s

5 l.o Essas requisições deverão ser escritas legivelmente, em papel timbrado, cofrot 
cação do nome, sede e firma dos estabelecimentos comprador e vendedor, diseriminaç» 
substâncias requisitadas, suas quantidades e embalagens, claramente expressas, por e) 
sem rasuras ou emendas, qualquer alteração no seu teor só podendo ser feita pela autc 
sanitária que as visar. . , , ,,,

8 2.» As requisições deverão ser atendidas fielmente e in-totum ressalvadas as alti 
que pelas autoridades sanitárias nelas forem introduzidas. os

8 3.o As substâncias a que se refere o art. l.°, quando transportadas, deverão ser »K ( 
acompanhadas por uma das vias da requisição, devidamente visada, à qual serão apo® 
dizeres: "Guia de trânsito de entorpecentes” . Esta guia servirá de prova da legalid» 
operaçáo comercial em execução. j

8 4.o Os entorpecentes quando transportados sem guia de trânsito ou rótulo farrnau 
referido no 8 3.° do art. 26, excetuados os destinados a uso de urgência, quando transp" 
por médicos, serão apreendidos, Incorrendo os portadores e seus mandatários nas pena®, c 
nadas ao comércio ilegal de entorpecentes. çõe

de
Artigo 17 1.

jns
|le<

As drogarias e estabelecimentos farmacêuticos, hospitalares, de pesquisas, ensino J 2. 
gêneres, assim como os serviços médicos que comprarem, venderem ou consumirem as ' 
cias arroladas no art. l.°, possuirão livro especial, autenticado pela autoridade sanitárwtlei 
petente, destinado ao registro do movimento daquelas substâncias. Jsce

8 l.o Esses livros, de modêlo adotado pelo Departamento Nacional de Saúde, serão «ârq 
pelos responsáveis ou seus auxiliares sob sua imediata responsabilidade, devendo ne« a] 
fielinenle registrados, logo após cada entrada ou saida de entorpecentes, com todos os dlac< 
quantidade, provenlêneia ou destino, nome do vendedor ou comprador, sede do estabeleC' 3 
vendedor ou comprador ou residência do consumidor, nome do signatário do documen»r.jJ 
autorize a salda ou consumo e qualquer outro esclarecimento útil ou necessário.

8 2.° Esses livros, que deverão ser escriturados com correção, sem rasuras ou çi 
assim como os comprovantes de legalidade, de entradas e saidas, mapas o balanço» 
pccentes do estabelecimento serão examinados pelas autoridades sanitárias, compe m 
suas inspeções regulares ou para atender a requisições da Polícia ou oa -lubuça, ,0 
Ministério Público, independentemente de qualquer procedimento Judicial, sen iu
assistência da autoridade requisltunte. , mnnlr. W8 3.° Nos exames acima referidos, serão consideradas as perdas pioprias ua < e 5 
farmacêutica. , , , . 1

8 4.o Nos casos de falência ou de liquidação Judicial de estabelecimento iarmac n| 
hospitalar ou de qualquer outro em que existam substâncias entorpecentes, cumpie u in 
tério Público ou ex-officlo ao Juízo por onde correr o feito oficiar às autoridades s. n R 
competentes para que promovam, desde logo, medidas necessárias ao recebimento cm u 
dus substâncias arrecadadas ou arroladas no acervo da liquidação.

8 5.0 Os leilões Judiciais e administrativos para venda das substâncias a que se

 

 

 



'» e das especialidades farmacêuticas que as contenham ^  poderão . ^ q1’ do^Excrcíc^o 5 Federal, com a presença de um representante da Secçfio de l  i“ a»zaçao cl(d Lxercicio 
onal e, nos Estados, com a da autoridade sanitária competente, só podendo licita pr 
is que previamente demonstrem sua regular habilitação.

Artigo 18

i estabelecimentos citados no art. lfi, oficiais ou não, devem manter arquivadosos 
entos comprobatórios da aquisição e destino das substâncias entorpecentes de que trata 

o? lente lei.
'* jiráarafo ünico. Os estabelecimentos hospitalares e de pesquisas sfio obrigados a comu- 
1 i autoridade sanitária competente, dentro dos dez primeiros dias de cada mês, a quan- 
lg8jde entorpecentes aplicada no mês anterior e o Btock restante.
sioi

Artigo 19 leal 
e
0<k0 documentos comprobatórios de legitimidade de procedência dos stocks: a) as cortldóes 

lartas vias de despachos fornecidos pela Alfândega do Rio de Janeiro; b) as terceiras 
:as Guias para Retirar Entorpecentes da Alfândega do Rio de Janeiro; c) as requisições 
Idas e visadas pela Autoridade sanitária competente, quando se tratar de transações 
idas no país.

Artigo 20

mssalvadas as quantidades mínimas de entorpecentes que, de acflrdo com 88 iSlSlS? 
ízadas pelas autoridades sanitárias, deverão existir nos estabelecimentos farmacêuticos, 
nâo poderão possuir em stock as substâncias enumeradas no art. 1. em quantidades 
'.ores as suas necessidades durante seis meses. Em casos excepcionais, a critério da auto- 
■ sanitária competente, tal stock poderá atingir no máximo às necessidades de um ano, 

Jicada a autoridade policial competente.
5 P<

Artigo 21iadí
içõ'

k substâncias entorpecentes, existentes nos estabelecimentos devidamente autorizados, 
cô J obrigatoriamente, guardadas sob chave, em local excluslvamente destinado a esse fim.
' ei

Artigo 22 
alti

os estabelecimentos farmacêuticos, hospitalares, de pesquisas, de ensino e congêneres, 
:r “s ou nâo, serão observadas rigorosamente as determinações desta lei. pos^ ’
fld»

j  Artigo 23nac* 
ispf
n»9 comércio interestadual de substâncias entorpecentes depende do preenchimento das 

;6es prescritas nesta lei e das "Instruções" que forem baixadas, como ainda da upresen- 
de requisições devidamente visadas pelas autoridades sanitárias locais.
1 o As reaulslções de entorpecentes, procedentes dos Estados para o Distrito Federal 

ms para outros Estados, deverão ser feitas em 4 vias, que devem satisfazer fts exigências 
decidas no art. 10 e seus parágrafos.

ío < 2 «  Essas requisições serão apresentadas ao serviço sanitário estadual, que visará as 
s 8>b vias, arquivando o primeira. As tres restantes serão remetidas pelo interessado no 
árWhlectmento fornecedor, que as apresentará para o "VISTO", no Distrito Federal à Seeçâo

Í
calização do Exercício Profisisonal, e, nos Estados, à autoridade sanitária competente, 
■qulvará a segunda via. A terceira ficará arquivada no estabelecimento fornecedor, 
aposto na quarta via um carimbo com os dlzeres “ Guin do trânsito do entorpecente»” 
companhar a mercadoria e satisfazer as exigências das autoridades policiais e fiscais.

3.® A autoridade sanitária que modificar uma requisição Já visada pela autoridade 
•ia de outro Estado, deverá comunicar a esta a modificação feita e as razões que a de- 
aram.

de 4 o Mensalmente as autoridades sanitárias do Distrito Federal ou do Estado que remeter 
ente nelas entorpecentes a outros Estados enviarão às autoridades sanitarias dêstes uma 
icluA da mercadoria enviada no mês anterior, com discriminação das substancias remetidas, 
cul,'tuantidades e embalagens, nomes e endereços dos destinatários, assim como Indicação 

toridade sanitária que tiver visado em primeiro lugar cada requisição. 
mIp 5 »  No caso de devolução de qualquer substância entorpecente constante dessas requi- 

ficará o comprador obrigado a comunicar o fato à autoridade sanitária local, que, alem 
” *c ntiflear à autoridade sanitária de onde proceder a mercadoria, lhe fornecerá uma guia 
8°  mslto. Fica também obrigado o vendedor, ao receber as substâncias devolvidas, a uai 
i de1* 1,8 ocorrência à autoridade sanitária local. . ;

 
 

 

 
 

 
 

  

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 
  

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 



Artigo 24

A Secção de Fiscalização do Exercício Profissional apresentará à Commtssâo Nacional de 
Fiscalização de Entorpecentes, para que sejam enviados ao Comitê Central Permanente do ópio 
da Liga das Nações, dentro dos prazos fixados pelas Convenções Internacionais, estatísticas 
trimestrais ou anuais referentes à importação, transformação, consumo e stock das substâncias 
entorpecentes em todo o país, bem como a avaliação das quantidades dessas substâncias, ne­
cessárias ao consumo do Brasil para o ano seguinte.

5 1.° As autoridades sanitárias estaduais e do Território do Acre organizarão, por trimes­
tres a terminar no último dia de março, junho, setembro e dezembro, balanços da entrada, 
transformação, consumo e stock das substâncias entorpecentes em todo o território sob sua 
Jurisdição, de acôrdo com o modêlo e as instruções adotadas, enviando-os à Seeçâo de Fisca­
lização do Exercício Profissional até o décimo dia útil de maio, agosto, novembro, fevereiro, 
respectivamente.

{ 2.° No Distrito Federal, os balanços trimestrais serão organizados pela Secção de Fisca­
lização do Exercício Profissional.

S 3.» De qualquer dêsses balanços e mapas serão remetidas cópias â autoridade policial 
competente, sempre que esta o solicitar.

Artigo 25

Os membros da Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes fornecerão ao res­
pectivo presidente, até 31 de Janeiro de cada ano, os dados necessários à elaboração do rela­
tório anual a ser enviado ao Comitê Permanente do ópio da Liga das Nações, para efeito do 
cumprimento das Convenções Internacionais.

Parágrafo único. As autoridades policiais dos Estados e do Território do Acre ficarão 
também obrigadas a fornecer ao presidente da referida comissão dados completos sôbre as 
ocorrências relativas a entorpecentes.

Artigo 2(J

A venda ao público de qualquer das substâncias compreendidas no art. l.° desta lei e 
seus parágrafos só é permitida às farmácias e mediante receita de facultativo com diploma 
registrado no Departamento Nacinal de Saúde e no Serviço Sanitário local. Tais receitas 
serão feitas quando necessário, de acôrdo com as instruções baixadas sobre o uso de entor­
pecentes, em papel oficial, fornecido pela autoridade sanitária competente, acompanhadas da 
Justificação do emprêgo do medicamento, devendo ser escritas em caracteres legíveis, com indi­
cação precisa dos nomes, sobrenomes e residências do médico e do doente e data da pres­
crição .

8 l.o Tais receitas não serão em caso algum restituldas, mas, ato contínuo, registradas, 
com o respectivo número de ordem, em livro especialmente destinado a êsse fim, aberto, rubri­
cado e encerrado pela autoridade sanitária competente, ficando arquivadas na farmácia.

§ 2.» Onde não houver autoridade sanitária pertencente ao quadro do funcionalismo 
público, a abertura, rubrica e encerramento dos livros nesta lei previstos, compete ao juiz 
togado de primeira instância, mais antigo na Comarca ou Termo.

§ 3.° Do rótulo comercial farmacêutico, que deverá ser sempre aposto aos frascos ou caixas 
que contenham medicamento entorpecente entregue ao consumidor, constarão as indicações 
da receita sobre o modo de usar o medicamento assim como os nomes do doente e do médico 
que o prescreveu e o número de ordem a que se refere o § l.°.

* 4.° O papel oficial para o receituárlo de entorpecentes obedecerá ao modêlo que for 
aprovado em “Instruções" especiais, sendo um dos segmentos destinado à justificação do em­
prêgo da medicação, que deverá ser feita pelo médico perante a autoridade sanitária.

S 5.° O papel oficial para o receituárlo de entorpecentes será fornecido gratuilamente pela 
repartição sanitária local aos médicos, cirurgiões dentistas e veterinários que estiverem regu­
larmente autorizados ao exercício da profissão, cumprindo ô autoridade sanitária local provi­
denciar, desde logo, sobre o seu suprimento.

§ íi.° As receitas, que contenham substâncias entorpecentes, constantes do artigo l.o, serão 
sujeitas à fiscalização das autoridades sanitárias, de acôrdo com a legislação vigente e Instru- 
çõeB baixadas polo Departamento Nacional de Saude e Serviços Sanitários Estaduais.

CAPITULO III

Da Internação e da Interdição Civil

Artigo 27

toxlcomanla ou a intoxicação habitual, por substâncias entorpecentes, é considerada 
doença de notificação compulsória, em carater reservado, à autoridade sanitária local.

Artigo 28

Não é permitido o tratamento de toxicômanos em domicilio.



Artigo 20

Os toxicômanos ou os lntoxicados habituais, por entorpecentes, por inebriantes cm geral 
ou bebidas alcoollcas, s5o passíveis de Internação obrigatória ou facultativa por tempo deter-
íninado  ̂ou^nôo.gma^go obrigat(5ria se dará, nos casos de toxicomanla por entorpecentes ou 
nos outros casos, Quando provada a necessidade de tratamento adequado ao enfermo, ou for 
conveniente it ordem pública. Essa internação se verificará mediante representação da auto­
ridade pollci.il ou u requerimento do Ministério Público, só se tornando efettva após decisão
JudlciaUo ^  internação obrigatória por determlnaçáo do Juiz se dará ainda nos seguintes 
CftSOS*«) condenação por embriaguez habitual;

1>) impronúneia ou absolviçfio, em virtude de derlmente do artigo 27, § 4.° da Consolidação 
das Leis Penais, fundada em doença ou estado mental resultante do abuso de qualquer das 
substancias enumeradas nos artigos Io e 29 desta lei. .. , , ,___ . ,

5 3 0 A internação facultativa se dará quando provada a conveniência do tratamento hos­
pitalar ã requerimento do interessado, de seus representantes legais, cônjuge ou parente até o
1 g «á4 o °Nos casos urgentes poderá ser feita pela policia, a prévia o Imediata internaçáo fun­
dada nó laudo do exame, embora sumário, efetuado por dois médicos idôneos, instaurando-su 
a segui? o processo Judicial, na forma do parágrafo 1 .» dêste artigo dentro do prazo máximo
de 5 dias ^"^èrnacáo^prévla8 poderá também ser ordenada pelo Juiz. competente, quando os 
peritos, por êle nomeados, a considerarem necesssâria á observaçáo médico legal.
' § e.o a  internação se fará em hospital oficial para psicopatas ou estabelecimento hospl-
talar5 ^^'^''díretor^ie^cstalKrtocfníemo,' què^rèceba toxicômanos para tratamento, é obrigado 
a comunicar às autoridades sanitárias competentes, no prazo máximo de cinco dias, a Jnter* 
nuoão do doente e a quuntidade de droga lnlclalmente ministrada, informando quinzenalmente 
qUal a diminuição feita na toxl-privaçáo progressiva, bem como qualquer outra ocorrência que
julgar convemeql̂ iquerClcaso de lnternaçSo de toxicômanos em estabelecimento público ou 
particular, a autoridade sanitária comunicará o fato à autoridade policial competente e bem
assim ao representante id o ^ o 'regulamento do estabelecimento em que for lnter-
nudo e do aual nào poderô sair sem que o médico encarregado do tratamento ateste a jua 
cura’ Caso o toxicômano ou pessoa Interessada reclame a sua retirada antes de completada 
n toxl-nrf™cao o diretor do estabelecimento particular comunicará essa ocorrência às autori­
dades sanitárias competentes, que imediatamente providenciarão para a transferência do doente
ParaE??ar transf^ê?ciaeset0f'ará mediante guia, em que serio consignadas todas as informações 
relalióas ao tratamento e à permanência do enfermo no estabelecimento de onde se

6 10 A autoridade sanitária competente deverá ser sempre cientificada da coneesstto 
de alta aó toxicômanof e? por sua vez comunicará o fato, reservadamente, à autoridade policial
competente,A^paraQ^ade sanitfria competente poderá, a qualquer momento, solicitar do diretor 
do estabelecimento público ou particular as informações que Julgar necessárias e tomai mc 

(,|]P pnnsiderar uteis à fiscalizaçáo e tratamento do internado,
J 12. Todo o estabelecimento público ou particular terá un> bvro de registro especial 

para toxicômanos, em que seráo consignados os informes relativos à históiia clinica e ao tra­
tamento. toxicômano que se julgar curado e náo houver obtido alta, poderá, poi si ou 
por mtermódto“ e^ ercei^pessôa , rlclamar da autoridade Judiciária competente a realizaçáo
de exame cumprir as determinações estatuídas nesta
lei pira internaçáo e tratamento dos toxicômanos será passível de multa de um conto de réis
a cinco contos. d penalidades previstas no artigo 3» desta lei or estabelecimentos
particulares qu?,-nto sendo sujeitos à ftscalizaçáo oficial, receberem toxicômano? para tra- 
mento.

Artigo 30

A simules internaçáo para tratamento, bem como interdição plena ou limitad*, seráo <le- 
cretetoas por decísüò jutllcial, pelo tempo que os peritos Julgarem conveniente segundo o estado
montai do internado. , , , . _

« í o  Será decretada em procedimento Judicial e secreto a simples internaçáo para trata­
mento, si o exame pericial náo demonstrar necessidade de limluçáo de capacidade civil do
internado. internaçáo prévia, a autoridade que a houver ordenado promoverá,
pelos meioíconveníentes, a custódia imediata e provisória dos bens do internado.

« n o  n "imoles internaçáo para tratamento, o Juiz nomeará pessoa Idônea para
} -3-° internado A essa pessoa cuja indleaçáo é facultada ao internado,

fi™ m'aoenasconferklos os poderes de administraçáo, salvo a outorga de poderes expressos 
n o s r e Z e n a Z S i t o  arügo 1 203 do Código Civil, quando o Juiz a autorize, de aeôrdo com
°  W o T f i & d o  internado só poderá ser autorizada pelo Juiz que houver decretado a inter- 
naçáo e mediante novo exame pericial que a Justifique.



« k o a  interdição limitada importa na equiparação do interdito aos relativamente incapa­
zes assim como a interdição plena o equipara aos absolutamente incapazes, respectivamente 
na 'forma dos artigos 6° e 5° do Código Civil.

Artigo 31
A interdição limitada não acarretará a perda de cargo público, mas obrigatoriamente, o 

licenciamento temporário, para tratamento de saude, de acôrdo com as leis em vigor.
Artigo 32

O nrocesso de internção é sumário e da competência do Juizo de Órfãos, que nomeará, 
nara êsse fim, um perito de preferência especializado em psiquitria, cabendo a nomeação de 
outro nerito ao representante do Ministério Público. . . . . .  „

8 1 o No processo funcionará um curador à lide, sempre o internado ou interditado, seus 
representantes legais, cônjuge ou parente até o quarto gráu inclusive, não hajam constituído
advogado divergência de laudo, será permitido ao advogado do internado ou ao
curador à lide indicar terceiro perito, também especializado, que falará nos autos, no prazo de
cmco <*l23'EamC[ ^ 3  termo^dcTprocesso* será ouvido o representante do Ministério Público, 
sob pena de nulidade.

CAPITULO IV

Das Infrações e suas Penas

Artigo 33

Facilitar, instigar por atos ou por palavras a acquisição, uso, emprego ou aplicação de qual- 
uuer substância entorpecente, ou, sem as formalidades prescritas nesta lei, vender, ministrar, da , 
detJr mmrdar transportar enviar, trocar, sonegar, consumir substâncias compreendidas no 
“ í 1 niantar ISuivar colher as plantas mencionadas no art. 2.», ou de qualquer modo 
proporciona? an£ ^ Í8Íçâòyauso^^u aplic^ão (lessas substâncias -  penas: um a cinco anos de
prisão celular e m^Ua de 1.00 8 f“ ao ou ar(e que tenha servido para praticar a Infração 
ou que tenha fàciTitodo -  pina: além das supra indicadas, suspensão do exercício da arte
ou l'™flf 5g. ^ 0s^ rn“ tl?odo 1 InflaTo^ -  penas: dois a cinco anos de prisão celular multa 
de 2*000*000 a 6:0008000 — além da suspensão do exercício da profissão por período de
tres a sete anos cirurgião dentista ou veterinário o infrator —  pena: de tres a dez
anos*de prfsão^eUdar. titulta de 3:000*000 a 10:000*000 além da suspensão do exercício pro­
fissional de quatro a dez anos.

Artigo 34

Sugerir ou procurar satisfação de prazeres sexuais, nos crimes de que trata esta lei, 
constituirá circunstância agravante.

Artigo 35

— 2 .
S U S t í-  S .5K K Ji.T B S rS B S  5"3«» ■>« •'*»<“»

Artigo 36

Aproveitar ou consentir que outrem se aproveite, por«nri^ade dlrecáo 'guarda ou^admt- 
fim, de estabelecimento, edifício ou local, de «ue tenha PJ°P j}^^® , d^ s tâ n ^ a  entorpecente, nlstração, para aí facultar a alguém o uso ou guarda de quaiquei sudsuuici.i e i
sem as formalidades desta lei —  penas as do «**.35 , CvCTifique ím*reincidência, algum dos Parágrafo unico, O estabelecimento no qual se verifique, e polícia, à requisição
fatos previstos nos dispositivos supra, será fechado deflnltivamente P qoa seuf) dirigentes 
da autoridade sanitária, provadas a autoria, co-autoria ou cumplici

Artigo 37

O
crever

médico, cirurgião dentista ou veterinário que, 
continuadamente ou em doses exageradas as

sem causa plenamente justificada, prcs- 
substãncias a que aludem o artigo l.° e
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Kinltâria local.

: 1 '■; •'•■'■ , Artigo 38

itnnortar entorpecentes por via aérea, postal ou com inobservância de qualquer das for-
g S « " A - » S i ; “a  r=hS."“° “é"  “

.««sara sz£ztti&s2r£& raga-ss r i
iel! ou neles consentirem serão punidos como -coautores da infração.

Artigo 39

w j S s 5 S ^ . ® S » “
Artigo 40

As muitas previstas nesta lei serão impostas pelas autoridades sanitárias competentes, de 
acôrdo com as respectivas legislações em vigor.

Artigo 41

“  « *  “
e nas Delegacias Fiscais, nos Estados.

Parágrafo único. A cobrança executiva será efetuada pelos Procuradores da República, 
seus adjuntos ajudantes, servindo de titulo habil o auto de infra ,8o.

Artigo 42 

Artigo 43

Nos crimes previstos nesta lei, nâo terá lugar a suspensão de execução da pena nem o 
livramento condicional.

CAPÍTULO V

Disposições gerais 

Artigo 44

_ . .  voninvmi de Fiscalização de Entorpecentes, criada pelo Decreto n. 780, deoo ,A Çomis^o Naclonal deJ™ «J££caSi as modificações nele introduzidas, terá o  seu cargo 
28 de abril de 1936, que nca n a (Je ftQ flac.aiizaclora sôbre o cultivo, extração, produção, 
o estudo e a fixação de n°r>«as 5  compra, troca, cessão, transformação, preparo, importação, 
fabricaçáo, posse, oferta, venu , .̂ pressao do tráfico e uso ilícito de drogas entorpecentes, 
exportação, rMxpormçâo, bem como ^pressa objetivos gerais, visados pelo referido
S ^ m hec o ^ azelaar p W / e f " c a b a l  cumprimento da presente lei.

« 1 o n Minictívin dns Relações Exteriores baixará o regulamento referente à organiza­
d o , atribul?ões*e* funcionamento da Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes.

.  o o „ n,- ponta do orçamento do Ministério das Relações Exteriores a verba
anual de 30°000*000P para atender às despesas gerais da Comissão Nacional de Fiscalização 
de Entorpecentes.

 



Artigo 45

Nos Matados e no Território do Acro serão organizadas Comissões estadual» nos moldes 
do Com(ss5o Nacional com jurisdição nos respectivos territórios, as quasi se entenderão dire­
tamente com a Comissão Nacional, a que ficam subordinadas e, excepclonalmonte, nos caso» 
de urgência, com as dos Estados vizinhos.

Parágrafo único. Das ComissOes estatuais farão obrigatoriamente parte o Diretor do 
Serviço Sanitário Estadual, o  Chefe da Segurança Pública, um representante do Departamento 
Nacional de Saude, designado pelo respectivo Diretor, o Procurador Seccional da República 
e um representante da classe médica da Capita! do Estado, escolhido em lista tríplice apresen­
tada pêlo Serviço Sanitário Estadual à Comlssáo Nacional de Fiscalização de Entorpecentes.

Artigo 46

A Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpooentes e as Comissões Estaduais gozarão, 
no território da República, de franquia postal, telegráfica e radiotelegráflca, para tratarem 
de assunto urgente e atinente às suas funções e atividades.

Artigo 47

As autoridades sanitárias competentes poderão estabelecer, ouvida a Comissão Nacional 
do Fiscalização de Entorpecentes, a limitação de “stock" nos estabelecimentos devidamente 
autorizados, de qualquer das substâncias entorpecentes de que trata a presente lei.

Artigo 48

À Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes cabe coordenar todos os dados 
estatísticos e informativos colhidos no país, relativos às operações comerciais e às infrações 
aos dispositivos da presente lei, para fins de comunicação e permuta com as instituições es­
trangeiras e internacionais.

Artigo 40

A indústria o comércio e o consumo das substâncias entorpecentes e congêneres, em 
oualouer de suas modalidades, ficam rigorosamente sujeitos às disposições constantes das 
Convenções internacionais relativas à matéria em que o Brasil seja Parte contratante, bem 
como às previstas na presente lei e nas Instruções aprovadas pela Comissão Nacional de 
Fiscalização de Entorpecentes.

Artigo 50

Os responsáveis pelos estabelecimenots farmacêuticos de qualquer natureza são obrigados 
a apresentar à autoridade sanitária competente, até o 5.° dia utll de cada mês, uma relação 
das vendas de entorpecentes efetuadas no mês anterior a outros estabelecimentos farmacêuti­
cos hospitalares, de pesquisas, ensino ou congêneres, assim como aos serviços médicos.

Artigo 51

Os responsáveis por estabelecimentos farmacêuticos de qualquer natureza são obrigados 
a apresentar à autoridade sanitária competente, até o 5.° dia utll dos meses de janeiro, abril, 
julho e outubro, um balanço geral, correspondente ao trimestre anterior, relativo u substan­
cias entorpecentes e a especialidades farmacêuticas que as contiverem com as respectivas doses.

i l.o Além do balanço trimestral, os responsáveis por estabelecimentos farmacêuticos, 
de qualquer natureza, ficam obrigados a apresentar, à autoridade competente, até o dia 10 
de Janeiro de cada ano, improrrogavelmente, um balanço geral do movimento dos produtos 
entorpecentes, durante o ano anterior, com todos os esclarecimentos necessários. . . .

i 2.0 A falta de remessa, nos prazos estipulados, dos mapas relações e bujanços referidos 
neste e nos artigos anteriores, acarretará, além das penalidades previstas no 
da autoridade sanitária, e emquunto não for feita a remessa, u wtatataeliíiem?.requisições de entorpecentes em que figure como comprador ou vendedor o estabelecimento
faltoso.

Artigo 52

Os estabelecimentos farmacêuticos de qualquer natureza, situados fora do Distrito Fe­
deral devem remeter os seus balanços em duplicata, dentro do prazo estipulado nesta lei 
às autoridades sanitárias estaduais competentes, que, após a correção das Irregularidades por 
ventura neles existentes, arquivarão uma das vias, encaminhando a outra à Secção de Fis­
calização do Exercício Profissional, quando isso fôr solicitado. •



Artigo 53

Os responsáveis pelo estabelecimento em que se fabriquem produtos ou especialidades 
farmacêuticas em cuja composição figurem entorpecentes, ficam obrigados a especificar nos 
balanços que apresentarem, as quantidades de drogas ou matérias primas estupefacientes 
adquiridas, vendidas ou utilizadas, e as quantidades e o destino dos produtos manufaturados 
com essas drogas ou matérias primas.

Artigo 54

Os balanços e relações de venda referidos nos artigos anteriores, que deverfio ser perfeita- 
mentc exatos e fieis, serSo apresentados em mapas de modelo» aprovados pela autoridade 
competente, datados e assinados pelo respectivo responsável e pela firma proprietária do 
estabelecimento.

Artigo 55

Os dispositivos desta lei, referentes a balanços, relaçOes de venda, mapas e estatísticas 
eébre entorpecentes, devem ser rigorosamente observados pelos estabelecimentos farmacêuti­
cos e hospitalares oficiais (federais, estaduais e municipais), civis ou militareH, bem como 
pelos estabelecimentos de ensino, de pesquisas e congêneres, devendo êsses documentos ser 
remetidos à uutoridade sanitária competente nos prazos previstos nesta lei.

Artigo 56

As altas autoridades sanitárias do Exército e da Marinha, competirá a cxeeuç8o dos dis-

rsitivos aplicáveis da presente lei às forças armadas sob sua alçada, enviando anualmente 
Secçüo de Fiscalizaçáo do Exercício Profissional um balanço geral de entrada, consumo e 
stock de entorpecentes em mapa de modêlo aprovado pela Comissfio Nacional de Fiscalização 
de Entorpecentes.

Artigo 57

As autoridades sanitárias, policiais ou alfandegárias organizaráo estatísticas, registros e 
demais informes inerentes às atividades, com as observações e sugestões que Julgarem perti­
nentes à elaboraçáo da relatório que a Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes 
enviará, anualmente, ao Comitê de ópio de Genebra.

Parágrafo único. Os dados referidos neste artigo seráo apresentados àquela Comissão, 
até 31 de janeiro.

Artigo 58

Toda a substância entorpecente, apreendida por infraçfio de qualquer dos dispositivos desta 
lei será obrigatoriamente remetida pela autoridade que houver feito a apreensáo à Secçâo 
de Fiscalização do Exercício Profissional, cabendo a esta providenciar sobre o seu arrolamento 
e incorporaç8o ao stock do Estado.

Artigo 59

As máquinas e demais utensílios, que servirem para o preparo, comércio e uso clandestino 
de substâncias entorpecentes, serfio igualmente apreendidas e remetidas à Secçâo de Fiscali­
zação do Exercício Profissional que providenciará sôbre o seu destino.

Artigo 60

Os laboratórios ou fabricantes de produtos, preparações ou especialidades farmacêuticas,

S
ue contenham substâncias consignadas na tabelas das "Instruções sôbre o uso e comércio 
e entorpecentes” , ficam obrigados a fazer registrar nos rótulos e bulas o respectivo teôr de 
entorpecentes e a padronizar as embalagens das especialidades farmacêuticas que as contive­
rem, de ucôrdo com o que estabelecer a Secçâo de Fiscalização do Exercício Profissional

Artigo 61

li proibido, sob qualquer forma ou pretexto, distribuir amostras para propaganda de 
produtos ou especialidades farmacêuticas entorpecentes, só se permitindo anúncio dos mesmos 
em jornais científicos ou publicações técnicas.



Artigo' 62

competente. , ' _ .  „ „ ,av1<>wimpntos estáo sujeitos às disposições constantes das
ConvMÇOM1 i n t e r n a c i o n a i s ^ |  nptovàW ^ili^CM nlssao
gjKJB y J S S A í r r W M ^ K ^ i A  “«»•>“  * **—
especiais, dentro dos prazos previstos nesta lei.

Vti r' 
' í.

Artfgo 63

.o^rísss..'1 juss.£3raMsss ara
ser divulgada qualquer nóttcla à respeito. :;K>M

ATtlgo C4

ZaçaoNad°aCa» u  e - S "  Que^etàrirdnam o s "  arUgos
c parágrafos.

Artigo 6õ

R fo ^ e ^ ã ^ e lr o ^ ^ d ^ M V ^ b r ^ ^ ^ l® 38' U7» .la Independência e 50- da República.
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